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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE ERRO
MATERIAL – ACÓRDÃO  QUE  DEU  PROVIMENTO  AO
APELO INTERPOSTO PELO PROMOVENTE – PLANO DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  –  DETERMINAÇÃO  DO
PAGAMENTO DE RENDA MENSAL AO BENEFICIÁRIO –
VALOR  OBTIDO  POR  MEIO  DA  PERÍCIA  TÉCNICA  –
ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE  DEFLAÇÃO  DO
VALOR  –  IMPOSSIBILIDADE  –  INÉRCIA  DA
SEGURADORA  EM  APRESENTAR  OS  VALORES
ADIMPLIDOS  PELO  SEGURADO  NO  MOMENTO
OPORTUNO – ART. 333, II, DO CPC/73 – PRECLUSÃO –
REJEIÇÃO  -  APLICAÇÃO  DA  TR  EM  RELAÇÃO  À
CORREÇÃO MONETÁRIA – IMPOSSIBILIDADE – ÍNDICE
QUE RETIRA O PODER AQUISITIVO DO BENEFICIÁRIO –
PRECEDENTE  DO  STJ  –  APLICAÇÃO  DO  INPC  –
REJEIÇÃO  –  JUROS  MORATÓRIOS  –  ANÁLISE  DO
TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  SOBRE  AS  PARCELAS
MENSALMENTE  DEVIDAS  APÓS  A  CITAÇÃO  –
ACOLHIMENTO  PARCIAL  DOS  EMBARGOS  COM
EFEITOS INTEGRATIVOS.

Os Embargos de Declaração, via de regra, prestam-se  para
o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,  aclarando
obscuridades que comprometam a adequada compreensão
do julgado,  desfazendo contradições entre as proposições
que se encontram dentro da decisão ou suprindo omissões
que, de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional. 

Constatada  a  obscuridade  referente  ao  termo  inicial  da
incidência dos juros sobre as parcelas mensalmente devidas
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após a citação,  é cogente a integração do julgado, com a
supressão do vício constatado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO COM EFEITOS INTEGRATIVOS.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos de  Declaração opostos  por Mongeral
Aegon  Seguros  e  Previdência  S/A contra  os  termos  do Acórdão às  fls.
282/286-v,  que  deu parcial  provimento ao Apelo interposto por  Alan Carlos
Monteiro nos seguintes termos:

Ante ao exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Apelo e
julgo parcialmente procedente o pedido autoral para:

a)  condenar  a  promovida  ao  pagamento  do  benefício  da
renda mensal temporária, no valor de R$ 794,70 (setecentos
e noventa e quatro reais e setenta centavos), pelo prazo de
20  (vinte)  anos,  a  contar  do  mês  de  janeiro  de  2008,
monetariamente atualizado pelo INPC, com juros de mora
no percentual de 1% a.m. (hum por cento ao mês) a partir
da citação, nos termos do art. 219 do CC/02.

b)  determinar,  a  partir  do  mês  de  janeiro  de  2008,  a
suspensão do desconto da contribuição referente ao citado
benefício.

c) condenar, ainda, a promovida ao pagamento das custas e
despesas  processuais,  bem  como  dos  honorários
advocatícios, esses últimos fixados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação.

Nesta  fase, foram  opostos  os  presentes  Embargos  de
Declaração sob  a  alegação  de  erro  material(fls.  288/292). No  recurso,  em
suma,  alega  o  embargante  que  a  decisão  deve  ser  integrada  para  que  o
cômputo dos juros de mora das parcelas vencidas seja iniciado a partir de cada
vencimento e não a partir da citação, de maneira generalizada.

Em seguida, assevera que o valor do benefício de renda mensal
encontrado  pela  perícia  foi  calculado  com base  no  mês  de  maio  de  2011,
devendo  ser  deflacionado  até  janeiro  de  2008,  e  inflacionado  aos  meses
subsequentes, sempre com base no índice que regulamenta o plano e a Taxa
Referencial.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  294/305,  pugnando  pela
rejeição dos aclaratórios.
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VOTO

Inicialmente, ressalto que os  Embargos de  Declaração somente
merecem acolhimento quando decisão for eivada de obscuridade, contradição
ou omissão, a teor do art. art. 1022 do CPC:

CPC.  Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração
prestam-se,  via  de  regra,  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,
aclarando  obscuridades  que  comprometam  a  adequada  compreensão  do
julgado,  desfazendo  contradições  entre  as  proposições  que  se  encontram
dentro da decisão ou suprindo omissões que,  de fato,  tornem incompleta a
prestação jurisdicional.

A irresignação do embargante é direcionada à tentativa de limitar
a aplicação dos juros moratórios nas parcelas vencidas e vincendas, pugnando
pelo afastamento da mora no que pertine às parcelas vincendas e observância
do termo inicial de cada parcela vencida, impedindo a incidência indiscriminada
a partir da citação.

Em seguida, assevera que o valor do benefício de renda mensal
encontrado  pela  perícia  foi  calculado  com base  no  mês  de  maio  de  2011,
devendo  ser  deflacionado  até  janeiro  de  2008,  e  inflacionado  aos  meses
subsequentes, sempre com base no índice que regulamenta o plano e a Taxa
Referencial.

O pleito  do  embargante  merece parcial  provimento,  apenas no
sentido  de  aclarar  parte  da  decisão,  emprestando  efeitos  integrativos  aos
presentes aclaratórios.

O Acórdão objurgado deu parcial provimento ao Apelo interposto
por Alan Carlos Monteiro nos seguintes termos:

Ante ao exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Apelo e
julgo parcialmente procedente o pedido autoral para:
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a)  condenar  a  promovida  ao  pagamento  do  benefício  da
renda mensal temporária, no valor de R$ 794,70 (setecentos
e noventa e quatro reais e setenta centavos), pelo prazo de
20  (vinte)  anos,  a  contar  do  mês  de  janeiro  de  2008,
monetariamente atualizado pelo INPC, com juros de mora
no percentual de 1% a.m. (hum por cento ao mês) a partir
da citação, nos termos do art. 219 do CC/02.

b)  determinar,  a  partir  do  mês  de  janeiro  de  2008,  a
suspensão do desconto da contribuição referente ao citado
benefício.
c) condenar, ainda, a promovida ao pagamento das custas e
despesas  processuais,  bem  como  dos  honorários
advocatícios, esses últimos fixados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação.

No  que  tange  ao  valor  da  prestação  continuada  devida  pelo
embargante,  verifica-se  no  laudo  pericial  encartado  às  fls.  123/131  que  o
montante  de  R$  794,70  (setecentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  setenta
centavos) foi elaborado tomando-se por base a última contribuição realizada, a
qual foi apresentada pelo autor na inicial.

A pretensão  de alteração do valor esbarra na própria inércia da
embargante ao não colacionar aos autos a comprovação dos pagamentos das
contribuições realizadas pelo autor durante a vigência contratual, inexistindo
nesse momento processual a possibilidade de se reexaminar os valores.

Nesse sentido, vale salientar que o relatório de complementação
da perícia encartado às fls. 178/182 especificou mais uma vez a necessidade
da apresentação do valor da última contribuição adimplida para a obtenção do
valor,  quedando-se  inerte  o  promovido,  não  se  desincumbindo  do  ônus  da
prova, na forma do art. 333, II, do CPC/73.

Ademais, no que pertine à aplicação da TR à correção monetária,
ressalto  que  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça  recentemente  se
pronunciou sobre a questão, revelando sua inaplicabilidade para os planos de
previdência privada aberta ou fechada, pois a aplicação exclusiva do índice
retira  gradualmente  o  poder  aquisitivo  do  beneficiário,  sendo  mais  justo  e
razoável a utilização do índice geral de preços de ampla publicidade, como, no
caso, o INPC.

A título ilustrativo, colaciono a Ementa da decisão:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC/1973.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  FECHADA.
REVISÃO DE BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. SÚMULA Nº
289/STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ADOÇÃO  DA  TR.  INDEXADOR  INIDÔNEO.
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SUBSTITUIÇÃO.  NECESSIDADE.  ÍNDICE  GERAL  DE
PREÇOS DE AMPLA PUBLICIDADE. 1. A Taxa Referencial
(TR) não é índice de correção monetária, pois, refletindo as
variações do custo  primário  da captação dos depósitos  a
prazo  fixo,  não  constitui  índice  que  reflita  a  variação  do
poder aquisitivo da moeda. Precedente do STF.
2. É certo que o Superior Tribunal de Justiça entende que a
TR, desde que pactuada, é indexador válido para contratos
posteriores  à  Lei  nº  8.177/1991  (Súmula  nº  295/STJ).
Todavia, nos precedentes que deram origem ao enunciado
sumular,  verifica-se  que  a  TR  não  era  utilizada
isoladamente,  mas  em  conjunto  com  juros  bancários  ou
remuneratórios (a exemplo da caderneta de poupança, dos
contratos imobiliários e das cédulas de crédito).
3. A correção dos benefícios periódicos da complementação
de aposentadoria unicamente pela TR acarreta substanciais
prejuízos  ao  assistido,  visto  que  há,  com  a  corrosão  da
moeda,  perda  gradual  do  poder  aquisitivo,  a  gerar
desequilíbrio contratual. Precedentes do STJ.
4. Órgãos governamentais já reconheceram a TR como fator
inadequado  de  correção  monetária  nos  contratos  de
previdência  privada,  editando  o  Conselho  Nacional  de
Seguro  Privados  (CNSP)  a  Resolução  nº  7/1996
(atualmente, Resolução nº 103/2004) e a Superintendência
de Seguros Privados (Susep)  a Circular  nº 11/1996 (hoje,
Circular Nº 255/2004), a fim de orientar a repactuação dos
contratos para substituí-la por um índice geral de preços de
ampla publicidade.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1610944/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel.
p/  Acórdão  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/04/2017,  DJe
05/05/2017)

Saliente-se, neste aspecto, que malgrado tenha a perita utilizado
a  TR  como  único  índice  para  a  correção  dos  valores  das  contribuições
adimplidas  pelo  autor,  não  houve  insurgência  deste  no  momento  oportuno,
restando estabilizado o  valor-base das contribuições, assim como o valor da
renda mensal.

Por  outro  lado,  ainda  que  não  tenha  o  Acórdão  retratado
especificamente  a  questão  atinente  às  parcelas  vencidas  e  vincendas,  o
pagamento  de prestação  continuada  apresenta  características  próprias,  só
incorrendo a mora a partir de cada vencimento mensal, em conformidade com
o art. 397 do Código Civil.

Com  efeito,  a  condenação  da  embargante  ao  pagamento  da
renda mensal temporária deve sofrer a incidência de juros de mora de 1% a.m.
(hum por cento ao mês) a partir da citação, nos termos do art. 219 do CC/02,
no que pertine  às  parcelas  vencidas desde janeiro  de  2008 até  a  data  da
citação inicial.
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Nesse prisma, ainda que seja inerente à espécie a contagem do
juros de mora a partir de cada vencimento, com o objetivo de esclarecer ainda
mais a decisão, consigno que o pagamento a ser realizado pelo embargante
deve levar em consideração cada termo inicial das prestações vencidas após a
citação, mensalmente, sob pena de enriquecimento ilícito do embargado.

No  que  pertine  às  parcelas  vincendas,  por  óbvio,  inexiste
aplicação do comando legal, devendo apenas haver a adimplência regular, no
prazo determinado.

Com efeito, extrai-se da explanação supra que os presentes em-
bargos declaratórios devem ser acolhidos parcialmente, apenas para emprestar
efeito integrativo ao acórdão embargado,  aclarando a obscuridade acima es-
miuçada, sem, contudo, implicar em qualquer modificação do julgado que deu
provimento ao recurso apelatório do embargado.

Face  ao exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE  os embargos de
declaração de fls. 288/292, para, aclarando a obscuridade constante no aresto
de fls. 282/286-v, emprestar efeito meramente integrativo ao julgado.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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